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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 10, DE 05 DE MARÇO DE 2020
Dispõe aprovação do Regimento Interno do Colegiado do Departamento de Letras-IL.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.919071/2018-12; 
CONSIDERANDO a decisão da plenária em sessão realizada no dia 05 de março de 2020;
R E S O L V E :

Artigo 1° - Aprovar o Regimento Interno do Colegiado do Departamento de Letras do Instituto de Linguagens da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de 19 artigos, distribuídos em VI Capítulos, que com esta Resolução é publicado
Artigo 2° -   Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 05 de março de 2020.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni
REGIMENTO INTERNO DO COLEGIADO DO DEPARTAMENTO DE LETRAS DO INSTITUTO DE LINGUAGENS
CAPÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO E LOCAL DE FUNCIONAMENTO

Art. 1º. O Colegiado do Departamento de Letras é caracterizado como órgão consultivo e deliberativo, cujo local de funcionamento é nas dependências do Instituto de Linguagens.

§ Único: Em caso de necessidade, as reuniões colegiadas poderão ocorrer em outros espaços da UFMT, Campus Cuiabá.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO

Art. 2º. O Colegiado do Departamento de Letras é constituído:

I. Pelo Chefe de departamento, como seu presidente;
II. Por todos os professores do quadro permanente e em efetivo exercício lotados no Departamento;

III. Pelos Representantes Discentes com mandato de um ano indicados pelo Centro Acadêmico de Letras, sendo 1(um) titular e 1(um) suplente;

IV. Pelo Representante dos Tradutores Intérpretes indicado entre seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, com respectivo suplente.;

V. Pelo Representante dos Servidores Técnico-Administrativos lotado no Departamento, indicado entre seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, com respectivo suplente. 
§ 1° Em caso de ausência do Chefe, por motivo previsto em lei, a reunião poderá ser convocada e conduzida por 1 (um) de seus substitutos legais.

§ 2º Na ausência dos substitutos legais do Chefe do Departamento, a presidência deste será exercida pelo docente de maior tempo de serviço em efetivo exercício no Departamento.

§ 3° Os professores visitantes e contratados em regime temporário poderão ter assento no Colegiado, sem direito a voto.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES

Art.3º. Compete ao Colegiado de Departamento:

I. Propor o regimento do Colegiado de Departamento ou sua alteração, para apreciação dos membros do Colegiado de Departamento e posteriormente para aprovação da Congregação do Instituto de Linguagens e homologação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

II. Indicar e ou aprovar nomes para composição de comissões no âmbito do Departamento e no âmbito universitário;

III. Cumprir os trâmites necessários para realização de concurso público docente;

IV. Aprovar nomes para as bancas examinadoras de concurso público docente;
V. Deliberar sobre os projetos de pesquisa e de extensão dos professores lotados no Departamento de Letras, submetendo-as à homologação da Congregação;

VI. Deliberar sobre as propostas de consultorias e prestação de serviços dos docentes do Departamento, submetendo-as à homologação da Congregação;

VII.  Propor o plano anual de capacitação com base nos critérios de prioridades de  afastamento dos docentes e técnicos administrativos lotados no Departamento, submetendo-os à homologação da Congregação;

VIII. Deliberar sobre questões relativas à expansão e reconfiguração do quadro de pessoal do Departamento de Letras, submetendo-os à homologação da Congregação;

IX. Opinar sobre questões relativas à expansão e reconfiguração da área física do Departamento, submetendo-as à Congregação;

X. Deliberar sobre afastamento docente para qualificação e outras atividades inerentemente acadêmicas, bem como os respectivos relatórios quando procedentes, submetendo-os à homologação da Congregação;

XI. Dispor sobre os relatórios parciais e finais do docente em estágio probatório, encaminhando-os à Congregação do Instituto de Linguagens;
XII.  Deliberar sobre questões administrativas e financeiras da prova de proficiência em nível de pós-graduação, submetendo-as à homologação da Congregação;

XIII. Deliberar sobre outras matérias de interesse do Departamento.
§ Único: Em caso de urgência ou relevância devidamente justificada, poderá o Presidente do Colegiado tomar decisões ad referendum do Colegiado de Departamento.

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO

Art. 4º. Este Colegiado funcionará em regime de reuniões ordinárias e extraordinárias, ficando definido que as primeiras deverão ocorrer no mínimo uma vez por mês e as segundas tanto quanto necessárias.

§ 1º. As reuniões ordinárias serão realizadas 1 (uma) vez por mês por convocação do presidente do colegiado, seguindo uma agenda semestral elaborada pelo chefe de departamento e divulgada a todos via meio eletrônico. 

§ 2º. A agenda procurará contemplar, alternadamente, os turnos matutino e vespertino.

§ 3º. As reuniões extraordinárias serão realizadas em qualquer data do período letivo, de acordo com necessidades deste Colegiado, por convocação do seu Presidente.

Art. 5º É obrigatória a fixação prévia das pautas tanto para as reuniões ordinárias como para as extraordinárias. 

§ 1º. Em reunião extraordinária, o Colegiado deverá limitar-se aos assuntos constantes na pauta previamente encaminhada. 

§ 2º.  Todas as pautas previstas para reuniões ordinárias e extraordinárias deverão ser apreciadas na respectiva reunião. 

§ 3º.  Não havendo tempo de cumprir com a pauta, os itens não contemplados serão apreciados posteriormente, conforme urgência e deliberação do quórum presente.
Art. 6º. – O comparecimento às reuniões de Colegiado de Departamento é obrigatório aos seus membros, ressalvadas outras prioridades, tais como: aulas da graduação e pós-graduação, participações em bancas de defesa e eventos, participações em Comissões e Colegiados externos à Unidade Acadêmica previstos em regimento geral da instituição.

Art. 7º. O quórum mínimo exigido para o início de cada reunião será de maioria simples (51%) dos membros efetivos do Colegiado em primeira chamada ou com qualquer quórum em segunda chamada, 30 (trinta) minutos após a primeira. 
Art. 8º. Os processos para relato serão distribuídos na ordem sequencial decrescente da lista de presença, cabendo ao presidente o controle da distribuição. 

§ 1º O relator que se julgar impedido de exercer sua relatoria, por motivo devidamente justificado, deverá manifestar-se nos próprios autos, explicitando o motivo do impedimento, devolvendo ao presidente, no prazo de 48 horas, para redistribuição conforme caput deste artigo.
§ 2º As relatorias de projetos de pesquisa e projetos de extensão, bem como seus respectivos relatórios, serão feitas por servidor docente do Departamento de Letras, que ficará responsável pela análise da proposta e emissão de parecer.

§ Único Em caso de afastamento temporário do membro do Colegiado, o Chefe de Departamento designará o próximo da lista, conforme definido pelo Art.8º.
Art. 9º. O prazo para relatoria será de até 10 (dez) dias úteis a partir da data de recebimento dos autos. 

§ Único O prazo para relatoria poderá ser prorrogado por até 5 (cinco) dias corridos, mediante solicitação escrita e anuência do Chefe de Departamento.
Art. 10. Compete ao relator, perante o Colegiado, proceder à análise circunstanciada da proposta, emitindo parecer que será objeto de apreciação, devendo o mesmo obter a aprovação majoritária de seus membros. 
Art. 11. Ao relator do processo compete fundamentar o seu parecer em consonância com as normas vigentes na Instituição.

Art. 12. O relator manifestar-se-á por escrito, constituída a primeira parte de um sucinto relatório do que consta dos autos e, a segunda parte, do voto fundamentado.

Art. 13. Lido o parecer e indicado o voto do relator, o Colegiado deliberará a respeito da indicação do voto. 

§ Único Quando for o caso, o Presidente do Colegiado abrirá vistas para o membro que o solicitar, limitadas a duas vistas por processo.

Art. 14. O membro do Colegiado poderá:

I - Requerer urgência ou preferência para discussão e votação de determinado assunto, que será concedida se for aprovada pelo Colegiado;

II - Propor providências ou solicitar esclarecimentos, de forma oral ou por escrito, visando à perfeita instrução do assunto em debate;

III - Requerer a retirada de assunto da pauta no ato de sua aprovação, que será atendida se for aprovada pelo Colegiado;

IV - Pedir vistas com carga do processo, ficando obrigado a apresentar seu voto de vista até a reunião seguinte ou em outra data que seja aprovada pelo Colegiado, o que será permitido apenas 1 (uma) vez por membro;

V - Pedir vistas sem carga do processo durante a discussão do assunto, devolvendo-o ainda durante a reunião. 

§ Único O membro que for parte citada no processo não poderá pedir vistas e nem votar sobre a matéria.

Art. 15. Os assuntos discutidos nas reuniões deverão constar em ata, que será encaminhada via e-mail a todos os membros do colegiado pelo menos 4 (quatro) dias úteis antes da reunião em que será apreciada.

 § Único. Após aprovação da ata, deverá ser anexada a ela sua respectiva lista de presença. 
CAPÍTULO V

DAS AUSÊNCIAS

Art. 16. O membro efetivo do Colegiado do Departamento que não puder comparecer à reunião deverá comunicar sua impossibilidade, por escrito, à Secretaria do Departamento em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17.  Os casos omissos deste Regimento Interno serão analisados e deliberados por seu Colegiado.

Art. 18. Caberá recurso das decisões do Colegiado do Departamento de Letras à Congregação do Instituto de Linguagens e, posteriormente, ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 19. Este Regimento Interno entrará em vigor, com sua aprovação neste Colegiado do Departamento de Letras, após a data de homologação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão desta Universidade Federal de Mato Grosso e revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 05 de março de 2020.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni
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